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Exploração clandestina de sinal de Internet, via rádio 

A conduta de transmitir sinal de internet, via rádio, de forma clandestina, configura, em tese, o 
delito previsto no art. 183 da Lei n. 9.472/1997 (desenvolvimento clandestino de atividade de 
telecomunicações), de competência da Justiça Federal, uma vez que se trata de serviço cuja 
exploração é atribuída à União, ainda que se reconheça possível prejuízo a ser suportado pela 
empresa de telefonia. AgRg no CC 111.056-SP, Rel. Min. Og Fernandes, julgado em 
25/8/2010. 

Informativo STJ n. 0444 - Período: 23 a 27 de agosto de 2010 
(topo)  

 

Interceptação telefônica. Infringentes. Voto médio. Circunstâncias. 
Pena. 

Foram realizadas interceptações telefônicas com diálogos de diversas autoridades da República, 
sem que houvesse a devida autorização judicial. Por isso, o recorrente, servidor público, e 
outros corréus foram denunciados como incursos no art. 10 da Lei n. 9.296/1996. Sua 
reprimenda foi fixada pelo juiz em três anos e quatro meses de reclusão, computada aí a 
agravante genérica do art. 61, II, g, do CP. No tribunal a quo, mediante recurso do MP, o 
relator, por entender insuficiente a sanção, propôs aumentar a pena em quatro meses. 
Contudo, seu revisor entendeu fixar a pena-base em quatro anos (pena máxima), além de 
aduzir a possibilidade de aumentá-la por força da agravante, no que foi acompanhado 
parcialmente pelos demais componentes, que apenas afastaram a exasperação acima do 
máximo. Assim, prevaleceu o voto médio que fixou a reprimenda em quatro anos com 
fundamento nas circunstâncias judiciais da culpabilidade, motivos, circunstâncias e 
consequências do crime. Nesta instância especial, a Turma, por unanimidade, não viu nulidade 
na oitiva de testemunha que, segundo o recorrente, deveria ser nominada de corréu, pois se 
disponibilizou a contradita de todas as informações que advieram dessa oitiva e integraram as 
provas dos autos, não se vislumbrando qualquer prejuízo ao recorrente. Também teve por 
ausente interesse jurídico e legitimidade para o questionamento da concessão de perdão 
judicial a um dos envolvidos no delito em razão de sua delação eficaz, visto que discutir esse 
tema em nada atenuaria ou agravaria a responsabilidade penal do recorrente. Contudo, a 
Turma, por maioria, firmou que o voto médio restrito ao quantum da pena não reclamaria a 
interposição de embargos infringentes para efeito de admissão do especial, visto que definitivo 
e unânime o acolhimento pelo tribunal a quo da tese de exasperação da pena, tanto que 
expressamente declarada essa unanimidade na certidão de julgamento do acórdão da apelação, 
além de confirmada no julgamento de posteriores embargos de declaração. Também por 
maioria a Turma entendeu reduzir a pena de reclusão aos limites fixados pela sentença, a ter 
como não fundamentado o aumento feito pelo tribunal a quo. O Min. Honildo Amaral de Mello 
Castro (desembargador convocado do TJ-AP), em voto vista (o vencedor), trouxe a tese de 
que, para a máxima majoração da pena-base, seria necessária a fundamentação no tocante à 
presença de todas as circunstâncias judiciais, o que não foi considerado pelo tribunal a quo, 
pois, como já dito, ateve-se a apenas algumas das oito circunstâncias previstas no art. 59 do 
CP. O voto vencido entendia não haver a unanimidade quanto à fixação da reprimenda, a 
obstar a interposição do especial quanto ao tema sem a oposição de embargos infringentes. 
Outrossim, tinha por suficientemente fundamentada, nas circunstâncias judiciais já apontadas, 
a exasperação da pena-base, que observou, a seu ver, o princípio da proporcionalidade, 
considerada a invasão de privacidade de importantes autoridades. Precedentes citados: HC 
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97.796-SP, DJe 26/5/2008; HC 60.166-SP, DJ 9/10/2006, e HC 89.755-SP, DJe 10/3/2008. 
REsp 1.077.975-RJ, Rel. originário Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Rel. para 
acórdão Min. Honildo Amaral de Mello Castro (Desembargador convocado do TJ-AP), 
julgado em 21/9/2010. 

Informativo STJ n. 0448 - Período: 20  a 24 de setembro de 2010 
(topo) 

 

Radiodifusão clandestina. Competência. Revogação parcial. Lei. 

Noticiam os autos que um dos interessados neste conflito de competência foi condenado à pena 
de um ano de detenção em regime aberto como incurso no art. 70 da Lei n. 4.117/1962 
(exploração clandestina de radiodifusão). Então, diante da condenação, a defesa do réu 
interpôs apelação dirigida ao TRF, o qual, acolhendo manifestação do MP, declinou de sua 
competência para julgar o recurso, determinando a remessa dos autos à Turma Recursal do 
Juizado Especial Federal. Por sua vez, o Juízo da Turma Recursal suscitou este conflito negativo 
de competência ao argumento de que, como o art. 70 da citada lei foi substituído pelo art. 183 
da Lei n. 9.472/1997, cuja pena máxima abstratamente cominada passou a ser de quatro anos, 
a pena máxima encontra-se fora dos parâmetros previstos pela Lei n. 10.259/2001 (lei que 
criou os juizados cíveis e criminais federais). Consequentemente, o julgamento do recurso não 
se sujeitaria à competência da Turma Recursal dos Juizados Especiais Federais. Assevera o Min. 
Relator que, para este Superior Tribunal, a Lei n. 9.472/1997 não teve efeito ab-rogatório sobre 
a Lei n. 4.117/1962, mas apenas o derrogatório, ou seja, houve revogação apenas parcial, 
permanecendo inalteráveis os preceitos relativos aos delitos de radiodifusão, conforme previsto 
expressamente no art. 215, I, da Lei n. 9.472/1997. Diante do exposto, a Seção conheceu do 
conflito de competência e declarou competente para julgar a apelação o suscitado, o TRF. 
Precedente citado: CC 94.570-TO, DJe 18/12/2008. CC 112.139-SP, Rel. Min. Gilson Dipp, 
julgado em 27/10/2010. 

Informativo STJ n. 0453 - Período: 25 a 29 de outubro de 2010 
(topo) 
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